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STF mantém obrigação do Estado e do Município do
Rio de Janeiro de recuperar rio degradado

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a obrigação de o
Estado e o Município do Rio de Janeiro de fazer a limpeza e o desassoreamento do
Rio Portinho e seus afluentes, na Ilha de Guaratiba, e de pagar indenização por
danos morais coletivos de R$ 100 mil reais, com correção monetária, em razão da
degradação ambiental. A decisão unânime foi tomada no julgamento do Recurso
Extraordinário com Agravo (ARE) 1421428.

O caso teve origem em ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado
do Rio de Janeiro (MP-RJ) alegando que, desde 2008, o Estado e o Município, apesar
de acionados diversas vezes para limpar o rio, declinaram da sua responsabilidade. A
permanência da situação, segundo o MP, tem causado graves prejuízos ao meio
ambiente e à qualidade de vida da comunidade local, pois o transbordamento do rio
em época de chuva leva água contaminada para dentro das casas.

Em primeira instância, os dois entes federados foram responsabilizados, e a decisão
foi mantida pelo Tribunal de Justiça estadual (TJ-RJ).

Responsabilidade

No recurso ao STF, o Estado alegava, entre outros pontos, que o saneamento básico
é de competência municipal. Já o Município sustentou que a responsabilidade pelos
danos ambientais é do Estado do Rio de Janeiro, pois o Rio Portinho está dentro da
Reserva Biológica e Arqueológica Estadual de Guaratiba, administrada pelo Instituto
Estadual do Ambiente (Inea).

Para a Segunda Turma, decisão do TJ-RJ está de acordo com o
entendimento do STF sobre a matéria.

DESTAQUE  STF

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6571955
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6571955
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6571955
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Outro argumento do Município era o de que não cabe ao Poder Judiciário definir a
ordem de prioridade de obras de saneamento, tendo em vista a existência de outras
regiões em situação semelhante que também precisam de atenção do poder
público.

Jurisprudência

Em decisão individual, o relator, ministro Gilmar Mendes, rejeitou o recurso. Ele
observou que o TJ-RJ reconheceu a responsabilidade solidária do Estado e do
Município especialmente por não terem adotado medidas para amenizar ou reverter
a degradação ambiental. Para divergir desse entendimento, seria necessário
reexaminar fatos e provas, providência inviável em recurso extraordinário.
Além disso, segundo Mendes, as medidas impostas pela Justiça do Rio de Janeiro
são genéricas e não especificam como o desassoreamento e a manutenção da
vegetação natural da faixa marginal será realizada. A decisão apenas determina a
limpeza e a desobstrução periódicas dos cursos d’água a fim de evitar a
permanência dos danos. Essas determinações, em seu entendimento, estão de
acordo com a jurisprudência do STF sobre a possibilidade de intervenção
excepcional do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de
direitos fundamentais.

Colegiado

Em seguida, as partes recorreram por meio de agravo regimental, levado a
julgamento da Segunda Turma na sessão virtual encerrada em 13/9. Por
unanimidade, o colegiado seguiu o voto do relator, que manteve sua decisão
individual. Para ele, o recurso buscou apenas reabrir a análise de matéria já decidida
de acordo com a jurisprudência da Corte.

DESTAQUE  STF
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STJ: Multa administrativa por dano ambiental não é
transmitida a herdeiro da área degradada

 Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o herdeiro não
responde por multa administrativa decorrente de infração ambiental no imóvel
transmitido como herança, a menos que seja comprovada ação ou omissão de
sua parte na violação das normas sobre uso, proteção e recuperação do meio
ambiente.

Com esse entendimento, o colegiado negou provimento a um recurso especial
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
(Ibama), no qual a autarquia pedia que fosse mantida a aplicação de multa a um
proprietário por causa do desmatamento na fazenda herdada por ele.

O Ibama alegou ao STJ que o dever de recuperar a área degradada é do atual
proprietário (obrigação propter rem), ainda que não tenha sido ele o causador
direto do dano ambiental.

Obrigações ambientais possuem natureza propter rem

O relator do recurso, ministro Paulo Sérgio Domingues, explicou que o
entendimento consolidado pelo STJ na Súmula 623 e reiterado no Tema 1.204
dos repetitivos é o de que as obrigações ambientais têm natureza propter rem.

Essa orientação, disse, tem como fundamento os artigos 3º, IV, e 14, parágrafo 1º,
da Lei 6.938/1981, e o artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei 12.651/2012, que definem as
obrigações de recuperar e indenizar com base na responsabilidade civil
ambiental – também tratada, de modo particularizado, pelo artigo 225,
parágrafo 3º, da Constituição Federal.

DESTAQUE  STJ

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=250569891&registro_numero=201901868836&peticao_numero=&publicacao_data=20240618&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=250569891&registro_numero=201901868836&peticao_numero=&publicacao_data=20240618&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1204&cod_tema_final=1204
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art3iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art14%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art14%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm#art2%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art225%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art225%C2%A73
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Segundo o ministro, a responsabilidade civil ambiental assim estruturada tem
como objetivo a reparação de danos em sentido estrito. "Diversamente, a multa
administrativa prevista no Decreto 3.179/1999, e depois no Decreto 6.514/2008, tem
como fundamento o poder sancionador do Estado, o que a torna incompatível
com o caráter ambulatorial das obrigações fundadas na responsabilidade civil
ambiental", ressaltou.

Penalidade administrativa deve ser aplicada ao transgressor da legislação
ambiental

O relator lembrou que o STJ tem julgados que explicam as diferenças entre a
responsabilidade civil e a sanção administrativa decorrente de infração ambiental.
Nesse sentido, citou precedente segundo o qual "a aplicação de penalidades
administrativas não obedece à lógica da responsabilidade objetiva da esfera cível
(para reparação dos danos causados), mas deve obedecer à sistemática da teoria
da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo alegado transgressor,
com demonstração de seu elemento subjetivo, e com demonstração do nexo
causal entre a conduta e o dano".

De acordo com o ministro, no caso, o auto de infração foi lavrado e a respectiva
multa administrativa aplicada após o falecimento do autor da herança. Na sua
avaliação, não há como admitir que o débito seja incorporado ao patrimônio
jurídico do falecido e, assim, transmitido para o herdeiro.

Paulo Sérgio Domingues afirmou que, de acordo com a própria Orientação
Jurídica Normativa 18/2010/PFE/Ibama, o procedimento administrativo destinado à
inscrição em dívida ativa deveria ter sido extinto, uma vez que o normativo
estabelece a extinção da punição pela morte do autuado antes da coisa julgada
administrativa.

DESTAQUE  STJ

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=250569891&registro_numero=201901868836&peticao_numero=&publicacao_data=20240618&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=250569891&registro_numero=201901868836&peticao_numero=&publicacao_data=20240618&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6514.htm
https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/arquivos/ojn/ojn_18_2010_implicacoes_da_morte_do_autuado_no_auto_de_infracao.pdf
https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/arquivos/ojn/ojn_18_2010_implicacoes_da_morte_do_autuado_no_auto_de_infracao.pdf

